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NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS
ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.

Correta a ndo homologacdo de declaracdo de compensacdo, quando
comprovado que o crédito nela pleiteado ndo possui 0s requisitos legais de
certeza e liquidez.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2004
PRESCRICAO. MATERIA DE ORDEM PUBLICA.

Por se tratar de matéria de ordem publica, a prescricdo pode ser conhecida de
oficio pelo julgador, a qualquer tempo do processo.

PRESCRICAO COM ESCOPO NO ARTIGO 174 DO CTN.
INEXISTENCIA.

O prazo previsto no artigo 174 do CTN, relativo a prescricdo da acdo de
cobranca do crédito tributario, tem por termo inicial a sua constituicdo
definitiva, ou seja, a partir do momento em que ndo haja impedimentos para a
Fazenda Publica efetuar a cobranca, 0o que no caso, sera apenas ao final do
processo administrativo fiscal.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL PRAZO 360 (TREZENTOS E
SESSENTA) DIAS. ARTIGO 24 DA LEI N° 11.457/2007. NORMA
PROGRAMATICA. SANCAO. INEXISTENCIA.

A norma do artigo 24 da Lei n° 11.457/2007, que diz que €é obrigatoria que seja
proferida decisdo administrativa no prazo maximo de 360 (trezentos e sessenta)
dias a contar do protocolo de peti¢Ges, defesas ou recursos administrativos do
contribuinte € meramente programatica, ndao havendo cominacdo de qualquer
sangdo em decorréncia de seu descumprimento por parte da Administracdo
Tributéria, muito menos o reconhecimento tacito do suposto direito pleiteado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO.
 Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez.
  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Ano-calendário: 2004
 PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
 Por se tratar de matéria de ordem pública, a prescrição pode ser conhecida de ofício pelo julgador, a qualquer tempo do processo. 
 PRESCRIÇÃO COM ESCOPO NO ARTIGO 174 DO CTN. INEXISTÊNCIA. 
 O prazo previsto no artigo 174 do CTN, relativo à prescrição da ação de cobrança do crédito tributário, tem por termo inicial a sua constituição definitiva, ou seja, a partir do momento em que não haja impedimentos para a Fazenda Pública efetuar a cobrança, o que no caso, será apenas ao final do processo administrativo fiscal.
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL PRAZO 360 (TREZENTOS E SESSENTA) DIAS. ARTIGO 24 DA LEI Nº 11.457/2007. NORMA PROGRAMÁTICA. SANÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
 A norma do artigo 24 da Lei nº 11.457/2007, que diz que é obrigatória que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte é meramente programática, não havendo cominação de qualquer sanção em decorrência de seu descumprimento por parte da Administração Tributária, muito menos o reconhecimento tácito do suposto direito pleiteado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
  (documento assinado digitalmente)
 Aílton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Costa Faccin - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Aílton Neves da Silva (Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto por FOTOBRÁS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., em face do acórdão de n°  09-74.074, proferido pela C. 2ª Turma da DRJ/JFA, objetivando sua reforma integral.
Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licença para transcrever o relatório constante do acórdão de julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (�DRJ/JFA�), o qual será complementado ao final:
�Trata-se de Despacho Decisório Eletrônico que assim decidiu sobre Declaração de Compensação - DCOMP:

Cientificada do Despacho Decisório, a interessada apresentou manifestação de inconformidade, na qual, em resumo, assim se pronunciou: 
A decisão não condiz com a realidade, por quanto bem lastreado os pedidos compensatórios através das DIPJ's, em especial a FICHA 12A, além dos documentos trazidos, os quais nesta oportunidade se reitera. 
Sabido que o ato da administração também guarda respeito aos princípios da legalidade, do contraditório e da ampla defesa, cabendo sua invocação a qualquer momento pelo prejudicado com a decisão. Tanto a Administração quanto o Administrado, não devem apenas, como corolário do princípio da contradição, ver respeitadas as suas manifestações; mister se faz que tais argumentações se verifiquem num ambiente de rigoroso equilíbrio e igualdade, opondo-se, eqüitativa e uniformemente, as razões de ambas as partes. 
Assim, sendo, no caso em questão não foi dado pela Fazenda Pública em momento algum o direito ao contraditório e nem mesmo o direito à ampla defesa à postulante a fim de esclarecer detidamente sobre o crédito de saldo negativo do período anterior, anexando eventuais outros documentos, sobretudo porque a fonte foi efetivamente reconhecida. 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 
[...] 
DO DEVIDO PROCESSO LEGAL ("due process of law") 
[...] 
DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO 
[...] 
DA AMPLA DEFESA 
[...] 
DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
[...] 
DO DESPACHO DECISÓRIO: 
Pr fim, importante ressaltar que a única documental em posse da postulante é o que consta das DIPJ's, em especial a FICHA 12A, e também a que agora se repete e reitera, já que relacionada a período cuja guarda se acha desobrigada, por isso pede-se conciliar com informes disponíveis nos sistemas dessa secretaria, assim como, se o caso, oportunizar melhor detalhamento quanto ao saldo ainda existente. 
[...] DA SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
[...]
CONCLUSÃO: 
Ante ao acima exposto, requer: 
a) seja suspenso o crédito tributário em questão,nos termos do art. 151, inc. II do CTN, até decisão definitiva, pedindo que eventual certidão seja liberada na forma do art. 206, do CTN, bem assim que não haja a adoção de qualquer medida coercitiva de cobrança dos valores por vez impugnados; 
b) o provimento deste inconformismo, com a reconsideração do despacho decisório ora questionado na forma da fundamentação acima, pedindo seja o crédito extinto na forma do art. 156,II, do CTN, ou, alternativamente, seja o processo administrativo restituído ao Auditor respectivo para que favoreça melhor aclaramento sobre o saldo negativo utilizado, bem assim seja autorizado a exibição e juntada de outros documentos que melhor o identifique, tudo em observância aos preceitos constitucionais invocados, por ser medida de pura justiça. 
É o relatório do necessário.� 

Confira-se, a propósito, a ementa da decisão:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
Ano-calendário: 2004 
ACÓRDÃO SEM EMENTA. 
Portaria RFB nº 2724, de 27 de setembro de 2017. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido.

Em sessão do dia 05/03/2020, a DRJ/JFA ao apreciar a Manifestação de Inconformidade, entendeu por bem julgá-la improcedente, ao fundamento de que: 
no Despacho Decisório foram confirmadas todas as �Parcelas de Composição do Crédito Informadas em PER/DCOMP�. As parcelas informadas em DCOMP implicaram o reconhecimento do crédito declarado na própria DCOMP, no valor de R$ 9.470,36. Entretanto, o crédito declarado na DCOMP, o qual é menor que o declarado em DIPJ (R$ 37.066,83), não foi suficiente para compensar os débitos confessados nessa mesma Declaração;
o Despacho Decisório se deu de acordo com as informações prestadas pela própria interessada no instrumento constitutivo da compensação, a DCOMP;
evidenciado o motivo que levou à não homologação integral da compensação, cabia à interessada, então, apresentar em sua manifestação de inconformidade �os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir�, conforme determina o artigo 16 do Decreto nº 70.235/72. Não tendo sido apresentada a prova documental na manifestação de inconformidade, resta precluso o direito de a interessada fazê-lo em outro momento processual, uma vez que não configuradas as hipótese do § 4º do artigo 16 do Decreto nº 70.235/72;
no presente caso, com muito mais propriedade, a falta de intimações à interessada antes da emissão do Despacho decisório não implica ofensa ao contraditório e à ampla defesa;
o débito exigido decorre da não extinção por compensação dos valores confessados em DCOMP e não de lançamento de ofício. O artigo 74 da Lei nº 9.430/96 é claro nesse sentido;
não restou evidenciada qualquer ofensa aos princípios constitucionais invocados pela interessada;
não há como reconhecer crédito além do valor declarado na DCOMP, sob pena de se incorrer em decisão ultra petita;
por fim, conclui que não há previsão legal de pedido de reconsideração no processo administrativo fiscal regulado pelo Decreto nº 70.235/72.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário (e-fls. 104/120), no qual pleiteia a reforma do acórdão proferido pela DRJ/JFA, sob a alegação de que:
a exigência do procedimento é indevida, pois a Recorrente somente foi intimada quando já estava prescrito o débito exigido;
junta doutrina e jurisprudência a respeito de prescrição;
aduz que a decisão recorrida ultrapassou o limite de tempo determinado pela legislação;
alega boa-fé;
por fim, conclui que a multa e os juros foram aplicados acima do limite legal.

É o relatório.


 Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso  Voluntário, na forma do artigo 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017 e pela Portaria CARF n° 6.786/2022. Dele, portanto, tomo conhecimento. 
Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciência do acórdão recorrido em 03/12/2020 (e-fl. 101), apresentando o Recurso Voluntário, ora analisado, no dia 28/12/2020 (e-fl. 102), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).

Preliminar: Alegação de Prescrição
A Recorrente alega que o crédito tributário em questão já estaria prescrito, nos seguintes termos:


Nota-se que referida alegação não fora deduzida expressamente na Manifestação de Inconformidade, o que inviabilizaria seu conhecimento, por se tratar de indevida inovação em fase recursal.
Contudo, o C. Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firmado no sentido de que as matérias de ordem pública, tais como prescrição e decadência, são suscetíveis de análise a qualquer tempo pelas instâncias ordinárias, não estando sujeitas à preclusão, verbis:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL E FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NÃO CONFIGURADAS. 2. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA POSSIBILITAR O PREQUESTIONAMENTO FICTO. 3. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PRECLUSÃO AFASTADA. 4. DECRETAÇÃO DA LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 5. AGRAVO IMPROVIDO. (...) 3. De fato, a Corte local decidiu em conformidade com o entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, uma vez que a prescrição, por ser matéria de ordem pública, é suscetível de análise a qualquer momento pelas instâncias ordinárias, inclusive de ofício pelo Magistrado ou pelo Tribunal, não estando sujeita, portanto, à preclusão. 4. Ademais, a conclusão do Tribunal de origem pelo afastamento da prescrição em face do reconhecimento da decretação da liquidação extrajudicial do Banco Bamerindus, sucedido pelo Banco HSBC, decorreu da análise das circunstâncias fático-probatórias da causa, cujo reexame é vedado em âmbito de recurso especial, pelo óbice da Súmula 7 do STJ. 5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1.488.349/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j. em 21/10/2019, DJe 28/10/2019, g.n.)
Nesse sentido, com inteira aplicação ao caso, destacam-se os seguintes julgados deste Conselho:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004 PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. Por se tratar de matéria de ordem pública, a prescrição pode ser conhecida de ofício pelo julgador, a qualquer tempo do processo. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INOCORRÊNCIA. SÚMULA CARF Nº. 11. APLICAÇÃO. Súmula CARF nº 11: Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. HIPÓTESE DE SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. Não há que se falar em prescrição quando o processo administrativo fiscal está em curso, pendente de apreciação de recurso, uma vez que, nesse caso, a exigibilidade do crédito está suspensa ex vi do art. 151, III, do CTN. LIMITES DO LITÍGIO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. NÃO CONHECIMENTO. Nos termos dos arts. 14 a 17 do Decreto nº 70.235/72, a fase contenciosa do processo administrativo fiscal somente se instaura em face de impugnação ou manifestação de inconformidade que tragam, de maneira expressa, as matérias contestadas, explicitando os fundamentos de fato e de direito, de maneira que os argumentos submetidos à primeira instância é que determinarão os limites da lide. O efeito devolutivo do recurso somente pode dizer respeito àquilo que foi decidido pela instância a quo. Se o colegiado a quo, por ausência de efetiva impugnação, não apreciou a matéria, não há que se falar em reforma do julgamento. A competência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, ex vi do art. 25 do Decreto nº 70.235/72, restringe-se ao julgamento de "recursos de ofício e voluntários de decisão de primeira instância, bem como recursos de natureza especial�, de modo que matéria não impugnada ou não recorrida escapa à competência deste órgão. (Processo n° 10925.908500/2009-60. Acórdão n° 3302-008.166. Sessão de 30/01/2020. Relator Vinícius Guimarães, g.n.)
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL Ano-calendário: 2001 PROCESSUAL DECADÊNCIA QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA CUJA APRECIAÇÃO DEVA SE DAR DE OFÍCIO, EM QUALQUER INSTÂNCIA. Ainda que não tenha suscitada nas razões de impugnação, a sua alegação por ocasião, apenas, da interposição do recurso voluntário não impede seu conhecimento já que se trata de matéria de ordem pública apreciável a qualquer tempo, conforme preceitua o art. 342, II, do CPC. DECADÊNCIA FATOS PRETÉRITOS COM REPERCUSSÃO FUTURA INOCORRÊNCIA O fenômeno da decadência atinge, apenas, o direito do fisco de constituir a obrigação tributária, não afastando a possibilidade de se reexaminar fatos contábeis pretéritos (ocorridos há mais de 5 anos) com repercussão futura. (Processo n° 16327.001989/200620. Acórdão n° 1302002.664. Sessão de 16/03/2018. Relator Gustavo Guimarães da Fonseca, g.n.)
Feitos esses esclarecimentos, passo à análise da preliminar.
De início, cabe observar que a Declaração de Compensação (DCOMP) constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a cobrança dos débitos indevidamente compensados (art. 74, §6º, da Lei 9.430/96).
Pois bem, em se tratando de Declaração de Compensação não homologada, o marco inicial do prazo prescricional do débito reconhecido é o dia seguinte àquele em que a não homologação se tornar definitiva administrativamente.
Para se determinar o dia no qual a não homologação se tornou definitiva, há de se levar em conta que o prazo de que o contribuinte dispõe para impugná-la, por meio de peça a que a lei dá o nome de Manifestação de Inconformidade, é de trinta dias (art. 74, §§ 7º e 9º, da Lei 9.430/96); e que, da decisão que julgar a Manifestação de Inconformidade improcedente ainda cabe recurso, obedecido o rito procedimental do Decreto 70.235/72 (art. 74, §§ 10º e 11º, da Lei 9.430/96).
Assim, o prazo previsto no artigo 174 do CTN, relativo à prescrição da ação de cobrança do crédito tributário, tem por termo inicial a sua constituição definitiva, ou seja, a partir do momento em que não haja impedimentos para a Fazenda Pública efetuar a cobrança, o que não ocorreu no presente caso, posto que, o crédito em discussão não está definitivamente constituído e encontra-se com a exigibilidade suspensa, visto que o seu Recurso Voluntário está sendo apreciado, nos termos do artigo 151, inciso III, do CTN.
Quanto ao ponto, já decidiu este Conselho:
PRESCRIÇÃO COM ESCOPO NO ART. 174 DO CTN. INEXISTÊNCIA. O prazo previsto no art. 174 do CTN, relativo a prescrição da ação de cobrança do crédito tributário, tem por termo inicial a sua constituição definitiva, ou seja, a partir do momento em que não haja impedimentos para a Fazenda Pública efetuar a cobrança, o que no caso será apenas ao final do processo administrativo fiscal. (Processo n° 10865.004118/2010-71. Acórdão n° 3003-002.042. Sessão de 20/10/2021. Relator Marcos Antonio Borges, g.n.)
Logo, o prazo prescricional permanecerá com seu fluxo suspenso até a conclusão do presente processo administrativo, razão pela qual há de ser rejeitada a alegação da Recorrente de prescrição dos débitos informados para compensação.

Preliminar: Alegação de Inobservância do Prazo de 360 Dias 
A irresignação não merece prosperar.
O artigo 24 da Lei n° 11.457/2007 faz referência ao prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a ser observado pela Administração Pública para proferir decisão nos pleitos em geral que lhe forem apresentados, contados a partir do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte, não havendo que se falar em preterição ao direito de defesa ou nulidade, caso a decisão seja proferida depois do referido prazo.
Isso porque, tal prazo é o que se denomina na doutrina como �prazo impróprio�, dado o interesse público, cuja eventual impossibilidade de atendimento não gera nulidade processual, sendo o ato processual praticado além do prazo impróprio válido e eficaz.
É de se destacar que este Conselho tem se manifestando de modo uníssono no sentido de que a regra encartada no artigo 24 da Lei nº 11.457/2007 é meramente programática e não estabelece qualquer tipo de sanção nas hipóteses de inobservância de prazos impróprios, conforme se pode verificar das ementas transcritas a seguir:
PRAZO PARA APRECIAÇÃO DE PEDIDO DE RESSARCIMENTO. 360 DIAS. ART. 24 DA LEI Nº 11.457/2007. NORMA PROGRAMÁTICA. SANÇÃO. INEXISTÊNCIA. A norma do artigo 24 da Lei nº 11.457/2007, que diz que é obrigatório que seja proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos administrativos do contribuinte, é meramente programática, um apelo feito pelo legislador ao julgador administrativo para implementar o ditame do inciso LXXVIII do art. 5° da Constituição Federal (a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação), não havendo cominação de qualquer sanção em decorrência de seu descumprimento por parte da Administração Tributária, muito menos o reconhecimento tácito do suposto direito pleiteado. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE. SÚMULA CARF Nº 11. Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. Súmula CARF nº 11. (Processo n° 10183.723821/2012-12. Acórdão n° 3201-009.860. Sessão de 24/10/2022. Relator Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, g.n.)
PRELIMINAR DE NULIDADE. DECISÃO PROFERIDA APÓS 360 DIAS. ART. 24 DA LEI 11.457/2007. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO INSANÁVEL. O art. 24 da Lei 11.457/2007 aduz que as decisões administrativas devam ser proferidas no prazo de 360 (trezentos e sessenta dias) contados do protocolo, mas não prevê qualquer consequência caso a decisão seja proferida em lapso temporal superior. Na falta de comprovação de vício insanável, não há que se falar em nulidade. (Processo n° 11610.006970/2010-37. Acórdão n° 3003-001.536. Sessão de 10/12/2020. Relator Müller Nonato Cavalcanti Silva, g.n.)
Logo, não se acolhe a preliminar alegada.

Mérito
O propósito recursal consiste no reconhecimento do direito creditório, consubstanciado no PER/DCOMP n° 24530.57568.080709.1.7.02-4917, no valor de R$ 37.066,83 (trinta e sete mil, seiscentos e sessenta e seis reais e oitenta e três centavos), a título de saldo negativo de IRPJ, referente ao exercício de 2005, defendendo, em suma, que �o crédito está fulminado pela prescrição�.
Observa-se, que o acórdão recorrido manteve o Despacho Decisório, já que a Recorrente não comprovou a suficiência do crédito declarado. Vejamos, no que interessa, o que está consignado na decisão recorrida (e-fl. 91):
�Consoante reproduzido no relatório acima, no Despacho Decisório foram confirmadas todas as �Parcelas de Composição do Crédito Informadas em PER/DCOMP�. As parcelas informadas em DCOMP implicaram o reconhecimento do crédito declarado na própria DCOMP, no valor de R$ 9.470,36. Entretanto, o crédito declarado na DCOMP, o qual é menor que o declarado em DIPJ (R$ 37.066,83), não foi suficiente para compensar os débitos confessados nessa mesma Declaração.
(...)
Evidenciado o motivo que levou à não homologação integral da compensação, cabia à interessada, então, apresentar em sua manifestação de inconformidade �os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir�, conforme determina o art. 16 do Decreto nº 70.235/72. Não tendo sido apresentada a prova documental na manifestação de inconformidade, resta precluso o direito de a interessada fazê-lo em outro momento processual, uma vez que não configuradas as hipótese do § 4º do art. 16 do Decreto nº 70.235/72.� (g.n.)
Desse modo, caberia à Recorrente a comprovação da �suficiência do crédito declarado�, mediante prova inequívoca, ou seja, mediante a apresentação de documentação contábil e fiscal que dê suporte à alegação.
Contudo, a Recorrente se restringe a protestos vazios e negação geral, sem que tenha expressa e individualizadamente justificado e contraposto as irregularidades apontadas no Despacho Decisório e reiteradas na decisão recorrida.
Com efeito, da análise das razões recursais, verifica-se que a Recorrente não apresentou os documentos comprobatórios do seu direito, capazes de infirmar o quanto decidido pela C. 1ª Turma da DRJ/JFA, pelo contrário, limitou-se à reprodução de diversos julgados que nada comprovam e sequer se amoldam ao presente caso.
Feitos esses esclarecimentos, cumpre ressaltar que o reconhecimento de direito creditório contra a Fazenda Nacional exige a apuração da liquidez e certeza do suposto crédito, verificando-se a exatidão das informações a ele referentes, confrontando-as com os registros contábeis e fiscais, de modo a se conhecer qual seria o tributo devido e compará-lo ao pagamento efetuado.
Não custa lembrar, que o ônus da prova compete a quem alega possuir o direito, a teor do que dispõe o artigo 373 do Código de Processo Civil, in verbis:
Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor.
Na mesma linha é a jurisprudência deste Conselho:
NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a não homologação de declaração de compensação, quando comprovado que o crédito nela pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado para a quitação de débito com características distintas. ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calendário: 2004 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE. Compete ao Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos. (Processo n° 13884.900958/2008-10. Acórdão n° 1002-000.779. Sessão de 06/08/2019. Relator Aílton Neves da Silva, g.n.)
Outro ponto crucial a considerar é que o artigo 170 do CTN exige para o reconhecimento da compensação declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis que tais atributos não foram efetivamente comprovados no presente recurso. 
Nesse contexto, o entendimento manifestado pela C. 1ª Turma da DRJ/JFA no acórdão recorrido, encontra respaldo na jurisprudência deste Conselho, in verbis:
RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA PRECLUSA. Questões não suscitadas em sede de Manifestação de Inconformidade constituem matérias preclusas, não podendo ser conhecidas pela instância recursal. ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA Ano-calendário: 2002 NÃO HOMOLOGAÇÃO DE PER/DCOMP. CRÉDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a não homologação de Declaração de Compensação quando o crédito pleiteado não possui os requisitos legais de certeza e liquidez e o Recorrente não traz aos autos elementos de prova capazes de infirmá-la. ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL Ano-calendário: 2002 PER/DCOMP. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DIREITO CREDITÓRIO. ONUS PROBANDI DO RECORRENTE. Compete ao Recorrente o ônus de comprovar inequivocamente o direito creditório vindicado, utilizando-se de meios idôneos e na forma prescrita pela legislação. Ausentes os elementos mínimos de comprovação do crédito, não cabe realização de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntário neste momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos. (Processo n° 10880.914113/200926. Acórdão n° 1002000.528. Sessão de 05/12/2018. Relator Aílton Neves da Silva, g.n.)
Trata-se de fundamentação por si só suficiente para se manter incólume o acórdão recorrido.
Assim, considerando que a Recorrente não trouxe nenhum argumento e/ou justificativa capaz de demonstrar equívoco no acórdão recorrido, decido mantê-lo por seus próprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/99 c/c o  do artigo 57, §3º, do RICARF.



Dispositivo
Ante o exposto, conheço do Recurso Voluntário, para nessa extensão, rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Miriam Costa Faccin
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares suscitadas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva
(Presidente), Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatorio

) Trata-se de Recurso Voluntario interposto por FOTOBRAS INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA., em face do acérddo de n° 09-74.074, proferido pela C. 22 Turma da
DRJ/JFA, objetivando sua reforma integral.

Por economia processual e por bem reproduzir os fatos, pedimos licenca para
transcrever o relatério constante do acordao de julgamento da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Juiz de Fora (“DRJ/JFA”), o qual sera complementado ao final:

“Trata-se de Despacho Decisorio Eletrdnico que assim decidiu sobre Declaragdo de
Compensacdo - DCOMP:

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP _
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
24530.57568.080709.1.7.02-4917 Exercicio 2005 - 01/01/2004 a 31/12/2004 Saldo Negativo de IRP] | 10880-927.122/2013-63
3-FUNDAMENTAE‘ 0, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informagaes prestadas no documento acima identificado e considerando que a soma das parcelas de composicao do crédito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitag3o do imposto devido e a apuragio do saldo negativo, verificou-se

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 13.107,74 0,00 0,00 0,00 0,00 13.107,74
CONFIRMADAS 0,00 13.107,74 0,00 0,00 0,00 0,00 13.107,74

Valor original do saldo negativo informada no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 9.470,36 Valor na DIP): RS 37.066,83
Somatdrio das parcelas de composigdo do crédito na DIP): RS 40.704,21

IRP] devido: RS 3.637,38

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatério das parcelas na DIP]) - (IRP] devido) limitado ao menor valor
entre saldo negativa DIP] & PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar negativo, o valor serd zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 9.470,36

Informagbes complementares da andlise do crédito estdo disponiveis na pagina internet da Receita Federal, e integram este despacho.

0 crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, razdo pela qual
HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensacio declarada no PER/DCOMP: 07020.04129.151108.1.3.02-7809

NAO HOMOLOGO a compensago declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP:

26281.56597.020909.1.7.02-0542  14609.77493.111209.1.7.02-7900

Valor devedor consolidado, correspondente os débitos indevidamente compensados, para pagamento até 30/08/2013.

[PrINCIPAL [muLTa Jruros
[ 53.148,07 | 10.629,60 | 37.334,30 |

Para informagbes complementares da andlise de crédito, detalhamento da compensaggo efetuada e identificacio dos PER/DCOMP objeto da andlise,
verificacdo de valores devedores e emisso de DARF, consultar o endereco www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro”, opcao "PERDCOMP”,
item "PER/DCOMP-Despacho Decisério”.

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n° 5.172, de 1966 (Codigo Tributério Nacional). Inciso II do Parégrafo 1° do art. 69 da Lei 9.430, de
1996. Art. 4° da IN RFB 900, de 2008. Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da Instrucio Normativa RFB n® 900, de 2008,
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Cientificada do Despacho Decis6rio, a interessada apresentou manifestacdo de
inconformidade, na qual, em resumo, assim se pronunciou:

A decisdo ndo condiz com a realidade, por quanto bem lastreado os pedidos
compensatdrios através das DIPJ's, em especial a FICHA 12A, além dos documentos
trazidos, 0s quais nesta oportunidade se reitera.

Sabido que o ato da administracdo também guarda respeito aos principios da
legalidade, do contraditorio e da ampla defesa, cabendo sua invocacdo a qualquer
momento pelo prejudicado com a decisdo. Tanto a Administracdo quanto o
Administrado, ndo devem apenas, como corolario do principio da contradicdo, ver
respeitadas as suas manifestacBes; mister se faz que tais argumentacfes se verifiquem
num ambiente de rigoroso equilibrio e igualdade, opondo-se, eqlitativa e
uniformemente, as raz6es de ambas as partes.

Assim, sendo, no caso em questdo ndo foi dado pela Fazenda Publica em momento
algum o direito ao contraditério e nem mesmo o direito a ampla defesa a postulante a
fim de esclarecer detidamente sobre o crédito de saldo negativo do periodo anterior,
anexando eventuais outros documentos, sobretudo porque a fonte foi efetivamente
reconhecida.

DA CONSTITUICAO FEDERAL DE 1988
[.]

DO DEVIDO PROCESSO LEGAL ("due process of law™)
[.]

DO PRINCIPIO DO CONTRADITORIO
[.]

DA AMPLA DEFESA

[-]

DO PRINCIPIO DA LEGALIDADE

[-]

DO DESPACHO DECISORIO:

Pr fim, importante ressaltar que a Unica documental em posse da postulante é o que
consta das DIPJ's, em especial a FICHA 12A, e também a que agora se repete e reitera,
ja que relacionada a periodo cuja guarda se acha desobrigada, por isso pede-se
conciliar com informes disponiveis nos sistemas dessa secretaria, assim como, se 0
caso, oportunizar melhor detalhamento quanto ao saldo ainda existente.

[...] DA SUSPENSAO DO CREDITO TRIBUTARIO
[.]

CONCLUSAO:

Ante ao acima exposto, requer:

a) seja suspenso o crédito tributario em questao,nos termos do art. 151, inc. 1l do CTN,
até decisdo definitiva, pedindo que eventual certiddo seja liberada na forma do art.
206, do CTN, bem assim que ndo haja a ado¢do de qualquer medida coercitiva de
cobranga dos valores por vez impugnados;
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b) o provimento deste inconformismo, com a reconsideragéo do despacho decisorio ora
questionado na forma da fundamentacéo acima, pedindo seja o crédito extinto na forma
do art. 156,11, do CTN, ou, alternativamente, seja 0 processo administrativo restituido
ao Auditor respectivo para que favoreca melhor aclaramento sobre o saldo negativo
utilizado, bem assim seja autorizado a exibicdo e juntada de outros documentos que
melhor o identifique, tudo em observancia aos preceitos constitucionais invocados, por
ser medida de pura justica.

E o relatério do necessario.”

Confira-se, a proposito, a ementa da deciséo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendério: 2004

ACORDAO SEM EMENTA.

Portaria RFB n° 2724, de 27 de setembro de 2017.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido.

Em sessdo do dia 05/03/2020, a DRJ/JFA ao apreciar a Manifestacdo de
Inconformidade, entendeu por bem julga-la improcedente, ao fundamento de que:

(i)

(i)

(iii)

no Despacho Decisorio foram confirmadas todas as “Parcelas de
Composicdo do Crédito Informadas em PER/DCOMP”. As parcelas
informadas em DCOMP implicaram o reconhecimento do crédito
declarado na prépria DCOMP, no valor de R$ 9.470,36. Entretanto, o
crédito declarado na DCOMP, o qual € menor gue o declarado em DIPJ
(R$ 37.066,83), ndo foi suficiente para compensar o0s débitos confessados
nessa mesma Declaragdo;

0 Despacho Decisorio se deu de acordo com as informacfes prestadas
pela prépria interessada no instrumento constitutivo da compensacéo, a
DCOMP;

evidenciado o motivo que levou a ndo homologacdo integral da
compensagao, cabia a interessada, entdo, apresentar em sua manifestacdo
de inconformidade “os motivos de fato e de direito em que se
fundamenta, os pontos de discordancia e as razbGes e provas que
possuir”, conforme determina o artigo 16 do Decreto n® 70.235/72. Nao
tendo sido apresentada a prova documental na manifestacdo de
inconformidade, resta precluso o direito de a interessada fazé-lo em
outro momento processual, uma vez que ndo configuradas as hipotese do §
4° do artigo 16 do Decreto n° 70.235/72;
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(iv)  no presente caso, com muito mais propriedade, a falta de intimacdes a
interessada antes da emissdo do Despacho decisério ndo implica ofensa
ao contraditério e a ampla defesa;

(v) o débito exigido decorre da ndo extincdo por compensacdo dos valores
confessados em DCOMP e ndo de langamento de oficio. O artigo 74 da
Lei n°9.430/96 é claro nesse sentido;

(vi) ndo restou evidenciada qualquer ofensa aos principios _constitucionais
invocados pela interessada;

(vii) ndo ha como reconhecer crédito além do valor declarado na DCOMP,
sob pena de se incorrer em decisdo ultra petita;

(viii) por fim, conclui que ndo ha previsdo legal de pedido de reconsideracéo
no processo administrativo fiscal regulado pelo Decreto n° 70.235/72.

Irresignada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario (e-fls. 104/120), no
qual pleiteia a reforma do acordado proferido pela DRJ/JFA, sob a alegacdo de que:

Q) a exigéncia do procedimento é indevida, pois a Recorrente somente foi
intimada quando ja estava prescrito o débito exigido;

(i) junta doutrina e jurisprudéncia a respeito de prescricao;

(ili)  aduz que a decisdo recorrida ultrapassou o limite de tempo determinado
pela legislacéo;

(iv)  alega boa-fé;

(v)  por fim, conclui que a multa e os juros foram aplicados acima do limite
legal.

E o relatério.

Voto

Conselheira Miriam Costa Faccin, Relatora.

Admissibilidade e Tempestividade
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Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntério, na forma do artigo 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno
do CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n° 329/2017' e pela Portaria CARF n°
6.786/20222. Dele, portanto, tomo conhecimento.

Como se denota dos autos, a Recorrente tomou ciéncia do acordao recorrido em
03/12/2020 (e-fl. 101), apresentando o Recurso Voluntéario, ora analisado, no dia 28/12/2020 (e-
fl. 102), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do
Decreto n° 70.235/1972°,

Portanto, é tempestivo o recurso apresentado e, por isso, deve ser analisado por
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Preliminar: Alegacao de Prescricéo

A Recorrente alega que o crédito tributario em questdo ja estaria prescrito, nos
seguintes termos:

Consoante fundamentacio, restara satisfatoriamente
demonstrado que a decisio de indeferimento da defesa administrativa deverd
ser modificada, tendo em vista que os( ¢réditos tributarios estio

fulminados pela prescricio.

Eis a sinapse dos fatos e dos motivos narrados!

2. DA PRESCRICAO:

Trata-se de débitos constituides em 2004, 2005,
2006 ¢ 2008.

Assim, considerando  como  inicio  do  prazo
prescricional a data em que ocorreu a constitui¢iio do erédito tributario em favo
da IFazenda Piablica, tem-se, no exemplo concreto, ¢onfigurada a prescri¢io do

objeto dos fatos geradores ocorridos entre 01/01/2004 ¢ 01.01.2009.

L Art. 23-B. As turmas extraordinarias s40 competentes para apreciar recursos voluntarios relativos a exigéncia de
crédito tributario ou de reconhecimento de direito creditorio, até o valor em litigio de 60 (sessenta) salarios
minimos, assim considerado o valor constante do sistema de controle do crédito tributario, bem como os processos
que tratem: | - de exclusdo e inclusdo do Simples e do Simples Nacional, desvinculados de exigéncia de crédito
tributario; 11 - de isencéo de IPl e IOF em favor de taxistas e deficientes fisicos, desvinculados de exigéncia de
crédito tributério; e Il - exclusivamente de isen¢do de IRPF por moléstia grave, qualquer que seja o valor.

2 Art. 1° Elevar a até 120 (cento e vinte) salarios minimos, o limite das turmas extraordindrias para apreciar recursos
voluntérios relativos a exigéncia de crédito tributério ou de reconhecimento de direito creditério, assim considerado
o valor constante do sistema de controle do crédito tributario.

Paragrafo Unico. A elevacdo de limite atribuida as turmas extraordinarias ndo prejudica a competéncia das turmas
ordindrias sobre 0s recursos voluntarios tratados no caput.

3 Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da deciséo.
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Nota-se que referida alegacdo ndo fora deduzida expressamente na Manifestacio
de Inconformidade, o que inviabilizaria seu conhecimento, por se tratar de indevida inovacao em

fase recursal.

Contudo, o C. Superior Tribunal de Justica possui entendimento firmado no
sentido de que as matérias de ordem publica, tais como prescricdo e decadéncia, sdo
suscetiveis de analise a qualquer tempo pelas instancias ordinarias, ndo estando sujeitas a

preclusdo, verbis:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO
DE SENTENCA. 1. NEGATIVA DE PRESTACAO JURISDICIONAL E FALTA DE
FUNDAMENTAGAO NAO CONFIGURADAS. 2. AUSENCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS.
SUMULAS 282/STF E 211/STJ. NAO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
PARA POSSIBILITAR O PREQUESTIONAMENTO FICTO. 3. PRESCRI(;AO.
MATERIA DE ORDEM PUBLICA. PRECLUSAO AFASTADA. 4. DECRETAGAO
DA LIQUIDA(;AO EXTRAJUDICIAL. INTERRUP(;AO DO PRAZO
PRESCRICIONAL. PRECEDENTES. SUMULAS 7 E 83/STJ. 5. AGRAVO
IMPROVIDO. (..) 3. De fato, a Corte local decidiu em conformidade com o
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, uma vez que a prescricdo, por ser
matéria_de ordem publica, é suscetivel de andlise a gualquer momento pelas
insténcias ordinérias, inclusive de oficio pelo Magistrado ou pelo Tribunal, ndo
estando sujeita, portanto, a preclusdo. 4. Ademais, a conclusdo do Tribunal de origem
pelo afastamento da prescricdo em face do reconhecimento da decretacéo da liquidagéo
extrajudicial do Banco Bamerindus, sucedido pelo Banco HSBC, decorreu da analise
das circunstancias fatico-probatorias da causa, cujo reexame é vedado em ambito de
recurso especial, pelo 6bice da Simula 7 do STJ. 5. Agravo interno a que se nega
provimento. (Agint no AREsp 1.488.349/MS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, j. em 21/10/2019, DJe 28/10/2019, g.n.)

Nesse sentido, com inteira aplicacdo ao caso, destacam-se 0s seguintes julgados

deste Conselho:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Periodo de apuragéo:
01/07/2004 a 30/09/2004 PRESCRICAO. MATERIA DE ORDEM PUBLICA. Por se
tratar de matéria de ordem publica, a prescricdo pode ser conhecida de oficio pelo
julgador, a gqualquer tempo do processo. PRESCRICAO INTERCORRENTE.
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INOCORRENCIA. SUMULA CARF N°.
11. APLICACAO. Sumula CARF n° 11: N4o se aplica a prescrigdo intercorrente no
processo administrativo fiscal. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. HIPOTESE
DE SUSPENSAO DA EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO.
INOCORRENCIA DE PRESCRICAO. N4o ha que se falar em prescricdo quando o
processo administrativo fiscal estd em curso, pendente de apreciacdo de recurso, uma
vez que, nesse caso, a exigibilidade do crédito estd suspensa ex vi do art. 151, Ill, do
CTN. LIMITES DO LITIGIO. MATERIA NAO IMPUGNADA. NAO
CONHECIMENTO. Nos termos dos arts. 14 a 17 do Decreto n® 70.235/72, a fase
contenciosa do processo administrativo fiscal somente se instaura em face de
impugnacdo ou manifestacdo de inconformidade que tragam, de maneira expressa, as
matérias contestadas, explicitando os fundamentos de fato e de direito, de maneira que
0s argumentos submetidos a primeira instancia é que determinardo os limites da lide. O
efeito devolutivo do recurso somente pode dizer respeito aquilo que foi decidido pela
instancia a quo. Se o colegiado a quo, por auséncia de efetiva impugnacéo, ndo apreciou
a matéria, ndo ha que se falar em reforma do julgamento. A competéncia do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, ex vi do art. 25 do Decreto n° 70.235/72, restringe-
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se ao julgamento de "recursos de oficio e voluntéarios de decisdo de primeira instancia,
bem como recursos de natureza especial”, de modo que matéria ndo impugnada ou néo
recorrida escapa a competéncia deste érgdo. (Processo n° 10925.908500/2009-60.
Acdrdao n° 3302-008.166. Sessdo de 30/01/2020. Relator Vinicius Guimaraes, g.n.)

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO CSLL Ano-
calendario: 2001 PROCESSUAL DECADENCIA QUESTAO DE ORDEM PUBLICA
CUJA APRECIACAO DEVA SE DAR DE OFICIO, EM QUALQUER INSTANCIA.
Ainda que ndo tenha suscitada nas razGes de impugnacdo, a sua alegacédo por
ocasido, apenas, da interposicdo do recurso voluntdrio ndo impede seu
conhecimento ja gue se trata de matéria de ordem publica aprecidvel a qualguer
tempo, conforme preceitua o art. 342, Il, do CPC. DECADENCIA FATOS
PRETERITOS COM REPERCUSSAO FUTURA INOCORRENCIA O fenémeno da
decadéncia atinge, apenas, o direito do fisco de constituir a obrigacdo tributaria, ndo
afastando a possibilidade de se reexaminar fatos contabeis pretéritos (ocorridos ha mais
de 5 anos) com repercussdo futura. (Processo n° 16327.001989/200620. Acdrddo n°
1302002.664. Sessdo de 16/03/2018. Relator Gustavo Guimaraes da Fonseca, g.n.)

Feitos esses esclarecimentos, passo a analise da preliminar.

De inicio, cabe observar que a Declaracdo de Compensacdo (DCOMP) constitui
confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a cobranca dos débitos indevidamente
compensados (art. 74, §6°*, da Lei 9.430/96).

Pois bem, em se tratando de Declaracdo de Compensacdo ndo homologada, o
marco inicial do prazo prescricional do débito reconhecido é o dia seguinte aquele em que a
ndo homologacao se tornar definitiva administrativamente>.

Para se determinar o dia no qual a ndo homologacdo se tornou definitiva, ha de se
levar em conta que o prazo de que o contribuinte dispde para impugna-la, por meio de peca a que
a lei da o nome de Manifestacdo de Inconformidade, é de trinta dias (art. 74, 88 7° e 9°, da Lei
9.430/96); e que, da decisdo que julgar a Manifestacdo de Inconformidade improcedente ainda
cabe recurso, obedecido o rito procedimental do Decreto 70.235/72 (art. 74, 88 10° e 11°, da Lei
9.430/96).

Assim, o prazo previsto no artigo 174 do CTN®, relativo & prescricéo da acéo de
cobranca do crédito tributario, tem por termo inicial a sua constituicdo definitiva, ou seja, a
partir do momento em que ndo haja impedimentos para a Fazenda Publica efetuar a cobranga, o
gue ndo ocorreu no presente caso, posto que, o crédito em discussdo ndo esta definitivamente
constituido e encontra-se com a exigibilidade suspensa, visto que o seu Recurso Voluntario esta
sendo apreciado, nos termos do artigo 151, inciso 111, do CTN’.

Quanto ao ponto, ja decidiu este Conselho:

PRESCRICAO COM ESCOPO NO ART. 174 DO CTN. INEXISTENCIA. O prazo
previsto no art. 174 do CTN, relativo a prescricdo da acdo de cobranca do crédito

* § 6°. A declaracio de compensacdo constitui confissdo de divida e instrumento habil e suficiente para a exigéncia
dos débitos indevidamente compensados.

> Nesse sentido é a concluséo do parecer PGFN/CAT 1.604/2003.

® Art. 174. A acfo para a cobranca do crédito tributario prescreve em cinco anos, contados da data da sua
constituicdo definitiva.

" Art. 151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributério: (...)

111 — as reclamagdes e 0s recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributario administrativo.
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tributario, tem por termo inicial a sua constituicdo definitiva, ou seja, a partir do
momento em que ndo haja impedimentos para a Fazenda Publica efetuar a
cobranca, 0 que no caso serd apenas ao final do processo administrativo fiscal.
(Processo n° 10865.004118/2010-71. Acérddo n° 3003-002.042. Sessdo de 20/10/2021.
Relator Marcos Antonio Borges, g.n.)

Logo, o prazo prescricional permanecera com seu fluxo suspenso até a conclusdo
do presente processo administrativo, razdo pela qual ha de ser rejeitada a alegacdo da Recorrente
de prescricdo dos débitos informados para compensacao.

Preliminar: Alegacdo de Inobservancia do Prazo de 360 Dias
A irresignacao ndo merece prosperar.

O artigo 24 da Lei n° 11.457/2007% faz referéncia ao prazo maximo de 360
(trezentos e sessenta) dias a ser observado pela Administracdo Publica para proferir decisdo nos
pleitos em geral que Ihe forem apresentados, contados a partir do protocolo de peticdes, defesas
ou recursos administrativos do contribuinte, ndo havendo que se falar em preterigéo ao direito de
defesa ou nulidade, caso a decisdo seja proferida depois do referido prazo.

Isso porque, tal prazo é o que se denomina na doutrina® como “prazo impréprio”,
dado o interesse publico, cuja eventual impossibilidade de atendimento ndo gera nulidade
processual, sendo o ato processual praticado além do prazo impréprio valido e eficaz.

E de se destacar que este Conselho tem se manifestando de modo unissono no
sentido de que a regra encartada no artigo 24 da Lei n° 11.457/2007 é meramente programatica e
ndo estabelece qualquer tipo de sancdo nas hipoteses de inobservancia de prazos impréprios,
conforme se pode verificar das ementas transcritas a seguir:

PRAZO PARA APRECIA(;AO DE PEDIDO DE RESSARCIMENTO. 360 DIAS.
ART. 24 DA LEI N° 11.457/2007. NORMA PROGRAMATICA. SAN(;AO.
INEXISTENCIA. A norma _do_artigo 24 da Lei n° 11.457/2007, que diz que é
obrigatério que seja proferida decisdo administrativa no prazo maximo de 360 dias a
contar do protocolo de peticOes, defesas ou recursos administrativos do contribuinte, é
meramente programatica, um apelo feito pelo legislador ao julgador administrativo
para implementar o ditame do inciso LXXVIII do art. 5° da Constituicdo Federal (a
todos, no ambito judicial e administrativo, sdo assegurados a razodvel duragdo do
processo e 0s meios que garantam a celeridade de sua tramitacdo), ndo havendo
cominacdo de qualquer sancdo em decorréncia de seu descumprimento por parte
da_Administracdo Tributaria, muito menos o reconhecimento tacito do suposto
direito pleiteado. PRESCRICAO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE.
SUMULA CARF N° 11. Ndo se aplica a prescricdo intercorrente no processo

8 Art. 24. E obrigatorio que seja proferida decisio administrativa no prazo maximo de 360 (trezentos e sessenta) dias
a contar do protocolo de peti¢des, defesas ou recursos administrativos do contribuinte.

% Sobre os efeitos da inobservancia de prazos improprios, esclarece Nélson Nery Janior, cuja licdo também tem
aplicacdo ao presente caso:" Prazos proprios e impréprios. Prazos préprios sdo os fixados para o cumprimento do
ato processual, cuja inobservancia acarreta desvantagem para aquele que o descumpriu, consequéncia essa que
normalmente é a preclusdo. Prazos impréprios sdo aqueles fixados na lei apenas como parametro para a pratica do
ato, sendo que seu desatendimento ndo acarreta situacéo processual detrimentosa para aquele que o descumpriu, mas
apenas sancOes disciplinares. O ato processual praticado além do prazo impréprio € valido e eficaz. normalmente
sdo prazos imprdprios os fixados para o juiz e auxiliares da justiga”.
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administrativo fiscal. Simula CARF n° 11. (Processo n° 10183.723821/2012-12.
Acorddo n° 3201-009.860. Sessao de 24/10/2022. Relator Leonardo Vinicius Toledo de
Andrade, g.n.)

PRELIMINAR DE NULIDADE. DECISAO PROFERIDA APOS 360 DIAS. ART. 24
DA LEI 11.457/2007. INOCORRENCIA DE VICIO INSANAVEL. O art. 24 da Lei
11.457/2007 aduz que as decisBes administrativas devam ser proferidas no prazo de 360
(trezentos e sessenta dias) contados do protocolo, mas ndo prevé qualquer
consequéncia caso a deciséo seja proferida em lapso temporal superior. Na falta de
comprovagdo de vicio insanavel, ndo h& que se falar em nulidade. (Processo n°
11610.006970/2010-37. Acérddo n° 3003-001.536. Sessdo de 10/12/2020. Relator
Mdiller Nonato Cavalcanti Silva, g.n.)

Logo, néo se acolhe a preliminar alegada.

Meérito

O proposito recursal consiste no reconhecimento do direito creditorio,
consubstanciado no PER/DCOMP n° 24530.57568.080709.1.7.02-4917, no valor de R$
37.066,83 (trinta e sete mil, seiscentos e sessenta e seis reais e oitenta e trés centavos), a titulo de
saldo negativo de IRPJ, referente ao exercicio de 2005, defendendo, em suma, que “o crédito
esta fulminado pela prescricéo”.

Observa-se, que o acérddo recorrido manteve o Despacho Decisério, ja que a
Recorrente ndo comprovou a suficiéncia do credito declarado. Vejamos, no que interessa, o
que estéa consignado na deciséo recorrida (e-fl. 91):

“Consoante reproduzido no relatério acima, no Despacho Decisério foram confirmadas
todas as “Parcelas de Composicdo do Crédito Informadas em PER/DCOMP”. As
parcelas informadas em DCOMP implicaram o reconhecimento do crédito declarado na
prépria DCOMP, no valor de R$ 9.470,36. Entretanto, o crédito declarado na
DCOMP, o qual é menor que o declarado em DIPJ (R$ 37.066,83), ndo foi suficiente
para compensar os débitos confessados nessa mesma Declaracéo.

()

Evidenciado o motivo que levou & ndo homologacéo integral da compensagdo, cabia a
interessada, entdo, apresentar em sua manifestagdo de inconformidade “os motivos de
fato e de direito em gque se fundamenta, 0s pontos de discordancia e as razdes e
provas gue possuir”, conforme determina o art. 16 do Decreto n® 70.235/72. Néo tendo
sido apresentada a prova documental na manifestacéo de inconformidade, resta precluso
o direito de a interessada fazé-lo em outro momento processual, uma vez que nao
configuradas as hipétese do 8 4° do art. 16 do Decreto n® 70.235/72.” (g.n.)

Desse modo, caberia a Recorrente a comprovacdo da “suficiéncia do créedito
declarado”, mediante prova inequivoca, ou seja, mediante a apresentacdo de documentagéo
contabil e fiscal que dé suporte a alegacéo.

Contudo, a Recorrente se restringe a protestos vazios e negacgédo geral, sem que
tenha expressa e individualizadamente justificado e contraposto as irregularidades apontadas no
Despacho Decisorio e reiteradas na decisdo recorrida.
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Com efeito, da andlise das razbes recursais, verifica-se que a Recorrente néo
apresentou os documentos comprobatdrios do seu direito, capazes de infirmar o quanto
decidido pela C. 12 Turma da DRJ/JFA, pelo contrario, limitou-se a reproducdo de diversos
julgados que nada comprovam e sequer se amoldam ao presente caso.

Feitos esses esclarecimentos, cumpre ressaltar que o reconhecimento de direito
creditorio contra a Fazenda Nacional exige a apuracdo da liquidez e certeza do suposto
credito, verificando-se a exatiddo das informacdes a ele referentes, confrontando-as com o0s
registros contébeis e fiscais, de modo a se conhecer qual seria o tributo devido e compara-lo ao
pagamento efetuado.

N&o custa lembrar, que o 6nus da prova compete a quem alega possuir o direito, a
teor do que dispde o artigo 373 do Cddigo de Processo Civil, in verbis:

Art. 373. O 6nus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
Il - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo

ou extintivo do direito do autor.

Na mesma linha € a jurisprudéncia deste Conselho:

NAO HOMOLOGAGCAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS
LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a hdo homologacéo
de declaragdo de compensacdo, quando comprovado que o crédito nela pleiteado ndo
possui 0s requisitos legais de certeza e liquidez, visto que fora integralmente utilizado
para a quitagdo de débito com caracteristicas distintas. ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE
A RENDA RETIDO NA FONTE (IRRF) Ano-calendario: 2004 PER/DCOMP.
AUSENCIA DE COMPROVACAO DO DIREITO CREDITORIO. ONUS
PROBANDI DO RECORRENTE. Compete ao Recorrente o 6nus de comprovar
inequivocamente o direito creditdrio vindicado, utilizando-se de meios iddneos e na
forma prescrita pela legislacdo. Ausentes 0s elementos minimos de comprovacao
do crédito, ndo cabe realizacdo de auditoria pelo julgador do Recurso Voluntario
neste_momento processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-
probatério dos autos. (Processo n° 13884.900958/2008-10. Ac6rddo n° 1002-000.779.
Sessdo de 06/08/2019. Relator Ailton Neves da Silva, g.n.)

Outro ponto crucial a considerar ¢ que o artigo 170 do CTN™ exige para o
reconhecimento da compensacdo declarada que o crédito nela pleiteado seja dotado dos
requisitos de liquidez e certeza, motivo pelo qual deve ser indeferido o pleito da Recorrente, eis
que tais atributos ndo foram efetivamente comprovados no presente recurso.

Nesse contexto, o entendimento manifestado pela C. 12 Turma da DRJ/JFA no
acérddo recorrido, encontra respaldo na jurisprudéncia deste Conselho, in verbis:

RECURSO VOLUNTARIO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. MATERIA
PRECLUSA. Questbes ndo suscitadas em sede de Manifestacdo de Inconformidade
constituem matérias preclusas, ndo podendo ser conhecidas pela instancia recursal.

10 Art. 170. A lei pode, nas condicdes e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulacdo em cada caso atribuir &
autoridade administrativa, autorizar a compensacédo de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica.
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ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA Ano-calendario: 2002
NAO HOMOLOGACAO DE PER/DCOMP. CREDITO DESPIDO DOS ATRIBUTOS
LEGAIS DE LIQUIDEZ E CERTEZA. CABIMENTO. Correta a ndo homologacéo
de Declaracdo de Compensacdo quando o crédito pleiteado ndo possui 0s requisitos
legais de certeza e liquidez e 0 Recorrente ndo traz aos autos elementos de prova
capazes de infirma-la. ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO CSLL  Ano-calendario: 2002 PER/DCOMP. AUSENCIA DE
COMPROVACAO DO DIREITO CREDITORIO. ONUS PROBANDI DO
RECORRENTE. Compete ao Recorrente o 6nus de comprovar_inequivocamente o
direito creditério vindicado, utilizando-se de meios idoneos e na forma prescrita pela
legislacdo. Ausentes os elementos minimos de comprovacdo do crédito, ndo cabe
realizacdo de auditoria_pelo julgador do Recurso Voluntario neste _momento
processual, eis que implicaria o revolvimento do contexto fatico-probatério dos autos.
(Processo n° 10880.914113/200926. Acorddo n° 1002000.528. Sessdo de 05/12/2018.
Relator Ailton Neves da Silva, g.n.)

Trata-se de fundamentacédo por si s suficiente para se manter inclume o acérddo
recorrido.

Assim, considerando que a Recorrente ndo trouxe nenhum argumento e/ou
justificativa capaz de demonstrar equivoco no acérddo recorrido, decido manté-lo por seus
proprios fundamentos, valendo-me do artigo 50, §1°, da Lei n° 9.784/99" ¢/c o do artigo 57, §3°,
do RICARFY,

Dispositivo

Ante 0 exposto, conheco do Recurso Voluntério, para nessa extensao, rejeitar as
preliminares suscitadas e, no mérito, negar-lhe provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Miriam Costa Faccin

11§ 10, A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracéo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informacdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante do
ato.

12§ 30, A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcricdo da decisdo de primeira instancia, se o relator
registrar que as partes ndo apresentaram novas razGes de defesa perante a segunda instdncia e propuser a
confirmac&o e adocédo da decisdo recorrida. (Redagdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)
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